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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

1 OBJETO

1.1  Prestação de serviço de dosimetria pessoal para atender a demanda do Hospital Dr. Eulalino Ignácio de Andrade (Hospital Zona Sul de Londrina - HZSL),    conforme especificações da planilha abaixo:

	

	Lote 01
	Código GMS
	Descrição do material
	Unidade Hospitalar
	Previsão mensal
	Previsão de aquisição para12 (doze) meses
	Valor unitário
	Valor mensal 
	Valor total 

	Item 01
	0605-23486
	Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de dosimetria pessoal. 
	HZS
	15
	180
	
	
	

	Valor Total do Lote
	R$ 


1.1.1 CENTRO DE CUSTO/UNIDADES HOSPITALARES

	HZS (Hospital Zona Sul de Londrina)
	R$ 


1.2 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

COD BR-15121Obedecer rigorosamente às especificações deste Termo de Referência e ao fabricante e/ou marca e/ou modelo que constar da proposta de preços da CONTRATADA, bem como às normas técnicas
da ANVISA; Ser de boa qualidade (usuais no mercado) e possuir procedência (fabricante e marca devidamente discriminados, quando for o caso).
A troca dos monitores deve ser mensal, de acordo com o estabelecido pela Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN-NN-3.01: Setembro/2011), Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde (Portaria Federal no 453: Junho/1998) e pelo Ministério do Trabalho (Portaria n° 485, de 11 de novembro de 2005).
Fornecimento de 01 (um)dosímetro padrão, também chamado de dosímetro de referência, definido como dosímetro de leitura indireta, mantido fora do alcance da radiação produzida no serviço, utilizado como base para correção da radiação de fundo nos dosímetros individuais, incluindo qualquer exposição durante o trajeto.
1.3 DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO
A Contratada deve prestar o serviço de dosimetria fornecendo a quantidade acima descrita de dosímetros mensalmente;
A contratada realizará a prestação de serviço no prazo, local e condições propostas na licitação e contrato, sem qualquer ônus adicional para a contratante.
A empresa contratada deverá estar credenciada junto a CNEN (Comissão Nacional de Energia Nuclear); 

A contratada deverá enviar mensalmente uma remessa de dosímetros em condições de aferir a exposição do mês Subsequente dos indivíduos ocupacionalmente expostos da instituição e juntamente com os dosímetros um envelope para retorno dos mesmos utilizados, a serem remetidos pelos correios, sem ônus para o contratante.
A contratada deverá fornecer mensalmente um relatório com as medições das doses medidas pelos dosímetros individuais e no padrão.
A CONTRATANTE deverá utilizar-se dos dosímetros sempre que em situação passível de exposição à radiação, não sendo em hipótese alguma permitida a permanência dos usuários neste ambiente, sem seus respectivos dosímetros.
Não ceder tais dosímetros, em nenhuma hipótese, as pessoas físicas ou jurídicas, sendo os mesmos Intransferíveis.
A cada usuário corresponderá um só dosímetro com seu nome na instituição.
Não utilizar os dosímetros para fins diversos ao da dosimetria pessoal e não utilizar o dosímetro "padrão" para monitorar pessoas ou ambientes com radiação.
Permitir que profissionais da CONTRATADA examinem as dependências da CONTRATANTE, bem como os dosímetros sempre que acharem necessário, a fim de verificar a observância das normas de utilização.
Não permitir que sejam feitos reparos nos dosímetros por pessoas que não os profissionais da CONTRATADA. Os dosímetros para processamento e leitura devem ser remetidos a CONTRATADA dentro de 02 (dois) dias, após a data marcada para sua substituição, através do Sedex. Durante a vigência do presente contrato e enquanto utilizar os dosímetros, a CONTRATANTE estará sujeita as responsabilidades de fiel depositária,  não podendo alugar, vender, trocar, emprestar, ou negociar os dosímetros a qualquer título com terceiros.

1.3.1DO FORNECIMENTO
1.3.1.1 A prestação do serviço é para atender a demanda HOSPITAL DR EULALINO IGNACIO DE ANDRADE 
1.3.1.2 O Fornecimento será mensal na quantidade especificada neste Termo.
1.3.1.3 A prestação do serviço deverá ser efetuada pela empresa ganhadora do certame, sem nenhum custo adicional para a contratante.
1.3.1.4  Local de entrega Rua: das Orquídeas, 75 Parque Ouro Branco CEP: 86042-190 Londrina/PR.
Horário e dia de entrega: de 2ª a 6ª feira, das 08h00minhrs as 17h00minhrs. 

Setor: Recursos Humanos

Responsável pelo recebimento: Eduardo Franchi.

2 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
Trata-se de Processo Administrativo Dispensa de Licitação, para PRESTAÇÃO DE SEVIÇO DE DOSIMETRIA PESSOAL, fundamentada no inciso V do art. 24 da lei Federal nº 8666/93, para atender a demanda do Hospital Dr. Eulalino Ignácio de Andrade (Hospital Zona Sul de Londrina - HZSL) pelo período de 12 (doze) meses. 

DA LEGITIMIDADE

A direção do HZSL, no uso de suas atribuições legais e estatutárias, com fundamento no Contrato de Gestão nº 1/2021, mantido entre a Secretaria de Estado da Saúde do Paraná (SESA/PR) e a Fundação Estatal de Atenção em Saúde do Estado do Paraná (FUNEAS/PR), que abrange este hospital como unidade gerida, considerando na estrutura da instituição as atividades de assistência direta aos pacientes, e o Núcleo de Suprimentos, que tem a atribuição de viabilizar os materiais e serviços indispensáveis para tais atividades, como condição mínima de desenvolvimento dos trabalhos, ratifica a necessidade de aquisição do serviço de dosimetria, objeto do presente certame. 

A Fundação Estatal de Atenção em Saúde do Estado do Paraná é uma fundação pública com personalidade jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, de beneficência social, de interesse e de utilidade pública. A FUNEAS/PR integra a administração pública indireta do Estado do Paraná e vincula-se à SESA/PR, tendo por finalidade desenvolver e executar ações e serviços de saúde nas unidades próprias. A fundamentação legal está amparada no Contrato de Gestão firmado entre a SESA/PR e a FUNEAS/PR, que estipula a operacionalização da gestão e a execução de ações e serviços de saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) nas Unidades Assistenciais e Operacionais Próprias da Secretaria de Estado da Saúde do Paraná, incluindo a aquisição de insumos, medicamentos, materiais médico-hospitalares, entre outros itens imprescindíveis para o funcionamento das unidades hospitalares. Neste sentido, está determinado que a FUNEAS/PR realize as aquisições de todos os serviços, materiais médico-hospitalares, medicamentos, insumos de nutrição, saneantes, materiais de higiene, insumos gerais, entre outros, padronizados ou não nas unidades, que permitam a execução das ações elencadas no referido Contrato de Gestão. 

DA LEGALIDADE 

Destaca-se a princípio que a regra impõe a necessidade da realização de procedimento licitatórios. As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei. O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, a Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de licitações.

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonômica a participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações. In verbis:

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

Outrossim, tal dispensa de Licitação é reproduzida também no inciso V, art. 34, da Lei Estadual nº 15.608, de 16 de agosto de 2007, que estabelece normas sobre licitações, contratos administrativos e convênios no âmbito dos Poderes do Estado do Paraná. 

Com fundamento no inciso V do art. 24 da Lei Federal nº 8.666/93, que expressa:

Art. 24. É dispensável a licitação:

(...)

V - quando não acudirem interessados à licitação anterior e está, justificadamente, não puder ser repetida sem prejuízo para a Administração, mantidas, neste caso, todas as condições preestabelecidas;

Outrossim, no início desse artigo, a lei fala sobre a observância dos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, que todo órgão público está sujeito, sendo o caso das unidades hospitalares, geridas pela FUNEAS.
Contudo, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a realização adequada das funções estatais.

As compras públicas regem-se pela Lei Federal nº 8.666/93, Lei Estadual nº 15.608/2007, Lei Federal nº 10.520/2002, e demais regulamentações, e assim, solicita-se Dispensa de Licitação. 

A Dispensa de Licitação é uma forma legal de contratação pelo Governo que dispensa o uso de licitação, bem como serve, e deve ser usada, para desburocratizar o processo licitatório, tornando a contratação mais rápida, pois visa a tender necessidades iminentes, como é o caso da presente solicitação.

- LICITAÇÃO DESERTA

Por força de mandamento constitucional, a Administração só pode adquirir os bens e serviços necessários para o atendimento do interesse público por meio de um procedimento formal (alcunhado de licitação), tutelado por lei, em que, em condições de igualdade, particulares competem para poder contratar com ela, devendo prevalecer sempre à proposta mais vantajosa.

Contudo, mesmo pautados na publicidade, nem sempre a licitação se efetua, como é o caso em tela, resultando em desertos. Nesta hipótese, partindo da premissa, uma nova licitação, pode ser prejudicial à Administração Pública em face do tempo demandado, o que poderá gerar duas situações: acréscimo no valor do contrato e/ou atraso na prestação do serviço, fundamentando a razão da hipótese da Dispensa de Licitação, inserida tanto na Lei Federal n. 8666/2003, bem como refletindo o mesmo entendimento no âmbito estadual, especificamente do Estado do Paraná, inserido na Lei 15.608/2007.
Jorge Ulisses Jacoby Fernandes expõe didaticamente as diferenças entre as dispensas de licitação autorizadas pelos incisos V do artigo 24 da Lei nº 8.666 (reforçando-se assim, pelo menos no nosso entendimento, a tese de Joel de Menezes Niebuhr):

“a) inciso V:

– A licitação foi fracassada, não importando a causa da desclassificação: preços superiores, inferiores, inabilitação, etc.;

– Há risco de prejuízo na repetição da licitação;

– Não é obrigatório pedir novas propostas.

 Fonte:  ( APUD: JOHNSTON BARBOSA ARAUJO, ALDEM: Contratações Motivadas por licitações desertas e fracassadas; Âmbito Jurídico, link: https://ambitojuridico.com.br/cadernos/direito-administrativo/contratacoes-motivadas-por-licitacoes-desertas-e-fracassadas/.)

Considerando o processo 18.603.394-9, PE 173/2022, referente Abertura de Licitação para contratação do serviço supracitado, no qual, dia 04/08/2022 se apresentou Deserto, sendo o processo reapresentado para disputa no dia 22/08/2022, onde culminou novamente em processo Deserto.

DO INTERESSE PÚBLICO

O serviço que se busca contratar é utilizado de forma integral na unidade hospitalar como condição para a execução das rotinas de trabalho do setor de Radiologia de forma segura e de acordo com a legislação vigente.

A solicitação está em conformidade com a Lei nº 8.080/1990, em seu artigo 2°, que regulamenta: “A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover condições indispensáveis ao seu pleno exercício”, sendo indiscutível a importância dos serviços de saúde para atendimento da população. No âmbito hospitalar, é essencial que tenhamos disponíveis, em quantidades adequadas, insumos que garantam a segurança dos profissionais que prestam atendimento direto aos pacientes, considerando a natureza das atividades desenvolvidas. 

Por fim, ressaltamos que esta contratação visa a assegurar o pleno funcionamento do setor de Radiologia desta unidade de saúde, respeitando a legislação vigente, de forma a contribuir com a garantia, a manutenção da saúde do trabalhador através da contratação de empresa especializada para prestação do serviço de Monitoração Radiológica e consequente eficiência e efetividade dos serviços oferecidos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) no Estado do Paraná.

DOS BENEFÍCIOS

A vantajosidade e a conveniência de empresa especializada em monitoração radiológica por meio de dosímetro para atendimento das demandas da unidade hospitalar supracitada demonstram-se através seguintes benefícios:

Maior qualidade de vida para todos os empregados.

Monitoração da saúde dos trabalhadores evitando-se possíveis complicações decorrentes da exposição radiológica.

Cumprimento da legislação vigente evitando-se judicialização de processos.

Segurança no trabalho, engajamento dos profissionais que se sentem bem cuidados.

Prevenção de doenças no trabalho e aumento da produtividade.

DOS PRODUTOS GERADOS

A contratação de empresa especializada em monitoração radiológica resultará:

	Diretoria/Área
	Unidade Administrativa
	Produtos Gerados

	Diretoria Geral

Diretoria Técnica


	RH


	Garantia de atendimento da legislação vigente;

Segurança Institucional contra judicialização de processos relacionados à saúde do trabalhador;

Prevenção de doenças no trabalho;

Fornecimento do serviço de leitura e registro de doses de radiação recebidas por cada usuário e emissão de relatório;

Análise e acompanhamento da condição técnica dos aparelhos, equipamentos e estrutura física que podem indicar falha na blindagem, mau uso, defeito ou fuga de radiação;




DA VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
A presente contratação visa atender a monitoração dos índices de radiação dos funcionários expostos nas unidades hospitalares FUNEAS/PR pelo período de 12 (doze) meses, a fim de proporcionar e preservar a integridade dos seus empregados. 

Dessa forma, o empregador deve atentar-se ao cumprimento da legislação vigente e dispor do serviço de medicina e segurança do trabalho.

3 PESQUISA DE PREÇOS
Sobre critério de adoção de preços de referência e seguindo os parâmetros do art. 9º, incisos I ao V, do Decreto Estadual n.º 4.993/2016, através de pesquisas com empresas sediadas na região, correspondências eletrônicas.

Critério utilizado: Menor preço
4 PARCELAMENTO DO OBJETO
4.1 O lote será composto por 15 (quinze) itens, por se tratar de serviço de natureza indivisível. 

5 SUSTENTABILIDADE
“A contratação de serviços prevista neste edital demanda que as empresas contratadas adotem as seguintes práticas de sustentabilidade, quando couber, em atendimento ao Art. 49 do Decreto Estadual nº 4.993/2016.”
5.1 Que use produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA;

5.2 Que adote medidas para evitar o desperdício de água tratada;

5.3 Que observe a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, ou outra que venha sucedê-la, quanto aos equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;

5.4 Que forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços;

5.5 Que realize um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros meses de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;

5.6 Que realize a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual direta, autárquica e fundacional, na fonte geradora, e a sua destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, que será procedida pela coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos do Decreto Estadual nº 4.167, de 20 de janeiro de 2009;

5.7 Que respeite as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela ABNT sobre resíduos sólidos; e

5.8 Que preveja a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, segundo disposto na Lei Estadual nº 16.075, de 1º de abril de 2009.

6 CONTRATAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
6.1 Nos termos do art. 48, I da Lei Complementar n.º 123/2006, os itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) serão destinados exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte. Contudo, o art. 49, IV, da Lei Complementar n.º 123/2006, observa que:
Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando: (...) 

IV - A licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, excetuando-se as dispensas tratadas pelos incisos I e II do art. 24 da mesma Lei, nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente de microempresas e empresas de pequeno porte, aplicando-se o disposto no inciso I do art. 48. (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014).
7 CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS COMO COMUNS
O(s) objeto(s) dessa licitação é(são) classificado(s) como serviço(s) comum(ns), pois possui(em) especificação(ões) usual(is) de mercado e padrão(ões) de qualidade definidas em edital, conforme estabelece o art. 45, da Lei Estadual n.º 15.608/2007.
8 OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO E DA CONTRATANTE

8.1 São obrigações do Contratado:
8.1.1 Executar os serviços conforme especificações do termo de referência e de sua proposta, com o perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios inerentes à execução do objeto do Contrato;
8.1.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do Contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), ficando o Contratante autorizado a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos ao Contratado, o valor correspondente aos danos sofridos;
8.1.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimento dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
8.1.5 Relacionar os trabalhadores que executarão os serviços na sede do Contratante, além de provê-los conforme a exigência de segurança do trabalho se for o caso;
8.1.6 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade ao Contratante;
8.1.7 Instruir os trabalhadores que eventualmente executarem os serviços na sede do Contratante quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;
8.1.8 Relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;
8.1.9 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
8.1.10 Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
8.1.11 Manter atualizado os seus dados no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná, conforme legislação vigente;
8.1.12 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato;
8.1.13 Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que a Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto no Termo de Referência, nos termos do artigo 21 da Lei Estadual n° 15.608/2007;
8.1.14 Quando o projeto referir-se à obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos incluirá o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra;
8.1.15 Garantir ao Contratante:

a) o direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo ao Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;

b) os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e congêneres, e os demais produtos gerados na execução do Contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiras subcontratadas, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa do Contratante.
8.2 São obrigações do Contratante:
8.2.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus anexos;
8.2.2 exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
8.2.3 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do serviço recebido provisoriamente, com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
8.2.4 comunicar ao Contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, fixando prazo para a sua correção;
8.2.5 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através de comissão ou de servidores especialmente designados, a quem caberá subsidiar o gestor para atesto das faturas apresentadas;
8.2.6 efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente à prestação do serviço, no prazo e forma estabelecidos neste edital e seus anexos;
8.2.7 efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida pelo Contratado, no que couber;
8.2.8 prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado.

9 FORMA DE PAGAMENTO

9.1 Os pagamentos serão feitos no prazo máximo de 30 (trinta) dias da apresentação da nota fiscal atestada e do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF), emitido por meio do Sistema de Gestão de Materiais, Obras e Serviços – GMS, destinado a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual (inclusive do Estado do Paraná para licitantes sediados em outro Estado da Federação) e Municipal, com o FGTS, INSS e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do Termo de Referência.
9.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, na prestação do serviço ou no cumprimento de obrigações contratuais.
9.3 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

	I = (TX)


	I = (6/100)
     365

	I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%.




9.4 O pagamento a ser efetuado ao Contratado, quando couber, estará sujeito às retenções na fonte de tributos, inclusive contribuições sociais, de acordo com os respectivos normativos.
9.5 Os pagamentos devidos ao Contratado restringem-se aos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

9.6 O pagamento a ser efetuado ao Contratado, quando couber, estará sujeito às retenções na fonte de tributos, inclusive contribuições sociais, de acordo com os respectivos normativos.
9.7 Os pagamentos devidos ao Contratado restringem-se aos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 
9.8 A FUNEAS efetivará o pagamento devido, somente através de depósito em conta corrente da empresa vencedora do certame no Banco do Brasil, não sendo quitados débitos através de boletos bancários;
9.9 Para efeitos de pagamento pelo Departamento Financeiro/FUNEAS, é necessário que o CNPJ registrado na conta corrente do licitante seja o mesmo de sua razão social;
9.10 As notas fiscais devem ser emitidas em nome de Fundação Estatal de Atenção em Saúde do Paraná (FUNEAS), CNPJ 24.039.073/0001-55, Rua do Rosário, 144-10º andar – 80.020-110 Curitiba Pr
10 REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
Para a habilitação deverá ser observada as regras constantes no Capítulo II do Título III da Lei Estadual nº 15.608, de 2007.
11 ALTERAÇÃO SUBJETIVA

11.1 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação do Contratado com outra pessoa jurídica, desde que:

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original;

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do Contrato; e

c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
11.2 A alteração subjetiva a que se refere o item 11.1 deverá ser formalizada por Termo Aditivo ao Contrato.

12 CONTROLE DA EXECUÇÃO

12.1 O serviço terá início em 10(dez) dias a partir da emissão da nota de empenho.
12.2 Os serviços devem ser recebidos provisoriamente pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato no prazo de 10 (dias) uteis, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações no Termo de Referência e na proposta.
12.2.1 Quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, os serviços poderão ser corrigidos ou refeitos ou substituídos no prazo fixado pelo fiscal do Contrato, às custas do Contratado, e no caso de não serem atendidas as determinações deverão ser rejeitados.
12.2.2 Cabe ao fiscal do Contrato avaliar o caso concreto para o fim de fixar prazo para as correções.
12.3 Nos termos do art. 124 da Lei Estadual n° 15.608/2007, poderá ser dispensado o recebimento provisório nos serviços de valor até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), desde que não se componham de aparelhos, equipamentos e instalações sujeitos à verificação de funcionamento e produtividade.
12.4 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30(trinta) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais empregados, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
12.4.1 Na hipótese da verificação a que se refere o item anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
12.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do Contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

12.6 Hospital Zona Sul de Londrina (HZS)
Gestor do contrato HZS: Maura Aparecida Silveira 

Cargo: Diretora Administrativa

CPF: 857.847.709-00 
E-mail: maurasilveira@sesa.pr.gov.br. 

Fiscal do contrato HZS: Emerson Marcio Rodrigues

Cargo: Administrador 
CPF 954.208.869-87 
E-mail: emerson.rodrigues@sesa.pr.gov.br.
13. GARANTIA DA EXECUÇÃO
“Não haverá exigência de nenhuma hipótese de garantia de execução contratual prevista no art.102, § 1° da
Lei 15.608/07, tendo em vista o serviço se tratar se tratar de um objeto de características comuns e não
ser serviço de grande vulto e ainda, o serviço de dosimetria pessoal somente será pago após a entrega para a FUNEAS devidamente atestado por fiscal do contrato, e desta forma mitigando qualquer prejuízo para a Administração Pública.”
14. PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS

“Não será permitida a participação de empresas em regime de consórcio em obediência à jurisprudência
consolidada do Tribunal de Contas da União – TCU exarado no Acórdão 2831/2012 – PLENÁRIO, considerando que o objeto da presente licitação não apresenta vulto ou complexidade que o torne restrito no universo de possíveis licitantes, e assim, sendo umas contratações de objeto comum, a formação de consórcio
acarreta efeito oposto a ampla concorrência do certame, reduzindo ou impedindo a Administração Pública
de obter múltiplas propostas de preços a fim de optar pela mais vantajosa, ferindo o Interesse Público. E,
talvez mais grave ainda, neste presente caso concreto de contratação de objeto comum, a participação em regime de consórcio permitirá a reunião de empresas concorrentes, impedirá a participação de microempresas ou empresas de pequeno porte, com o propósito de reduzir participantes, monopolizar o mercado, favorecer acordos de interesse privado em detrimento ao interesse público, entre outras situações lesivas à Administração Pública.”
15. SUBCONTRATAÇÃO

Não será permitida a subcontratação.

16. VISTORIA

16.1 Os licitantes poderão vistoriar o local onde serão executados os serviços até o último dia útil anterior à data fixada para a abertura da sessão pública, com o objetivo de inteirar-se das condições e grau de dificuldade existentes, mediante prévio agendamento junto a Administração do HZS, pelo telefone (43) 3374 – 1976.
16.2 Os licitantes poderão apresentar Termo de Vistoria, declarando conhecimento a respeito das condições existentes para execução dos serviços, conforme modelo constante nos Modelos de Declaração (Modelo 02 do Anexo V deste Edital). Caso os licitantes optem por não realizar a vistoria, deverão apresentar Declaração de Conhecimento, conforme modelo constante dos Modelos de Declaração (Modelo 03 do Anexo V deste Edital). 
16.2 Nenhum licitante poderá alegar desconhecimento das condições e grau de dificuldade existentes como justificativa para se eximir das obrigações assumidas ou em favor de eventuais pretensões de acréscimos de preços em decorrência da execução do objeto.

17 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
A contratada que incorram em infrações sujeita-se às sanções previstas na Lei Estadual nº 15.608, de 2007.

18 DECRETO ESTADUAL N.º 4.993/2016
Os servidores que subscrevem este Termo de Referência atestam que observaram integralmente a regulamentação estabelecida pelo Decreto Estadual n.º 4.993/2016 e as orientações constantes da Minuta Padronizada aprovada pelo Procurador-Geral do Estado do Paraná.
Londrina 21 de novembro de 2022
Alzira dos Santos
Auxiliar Administrativo/HZSL
Responsável pela elaboração do Termo de Referência
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